Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça Eleitoral da 57ª Zona Eleitoral

José Nilson Lopes da Silva, brasileiro, casado, servidor público municipal, CPF 365.159.732-68, residente e domiciliado na Rua Jacob Eloi de Souza 306, Brejo Grande do Araguaia-Pa, vem, ante a respeitável presença de Vossa Excelência, com arrimo no artigo 22 e ss. da Lei Complementar nº 64/90, propor a presente representação de 

INVESTIGAÇÃO ELEITORAL

Em face Marcos Dias do Nascimento (Baxim), brasileiro, solteiro, servidor publico municipal, portador do Título Eleitoral nº 046709601368, candidato ao cargo de Prefeito no município de Brejo Grande do Araguaia, pelo Partido Democrático – DEM, domiciliado na Araguaia, 36, bairro Nova Vida, cidade de Brejo Grande do Araguaia – PA e Antonio Serafim Barros da Silva, (Antonio Professor), cargo de vice-prefeito Municipal de Brejo Grande do Araguaia-Pa, RG 194.573/SSP/PA e CPF 062.413.602-06, residente e domiciliado na Travessa Governador Valadares 130, Brejo Grande do Araguaia-Pa, por conta motivos de ordem fática e jurídica adiante articulados.

I - Considerações iniciais

Os representados em causa são candidatos a prefeito e vice-prefeito do Município de Brejo de Grande do Araguaia-Pa, compondo a chapa majoritária da Coligação “O Trabalho Continua”  

O candidato Marcos Dias do Nascimento (Baxim) é o substituto do candidato a Prefeito a reeleição Geraldo Francisco de Morais (Doc 01), que renunciou à candidatura no dia 5 de outubro de 2012.
O candidato a prefeito Baxim foi durante todo o mandado (2008 a 2012), Secretário Municipal de Financias e Tesouraria (doc 02), o vice-prefeito Antonio Serafim Barros da Silva (Antonio Professor) é atualmente vereador municipal.

II - Dos fatos motivadores da presente representação
O Servidor Municipal Delcivan da Silva (doc 03), foi cedido ao comitê de campanha da coligação “Trabalho Continua”, tendo a função de Representante da Coligação, fato público e notório.

Tendo mesmo participado de reunião no Hotel Central de Brejo Grande do Araguaia-Pa, no dia 5 de outubro de 2012 às 15:00, onde trataram de atos de campanha (doc 04), juntamente com os demais representantes de coligações e com o Delegado de Policia João Ricardo de Souza Inácio.

Ocorre que, o referido servidor público está na folha de paramento da prefeitura de Brejo Grande do Araguaia-Pa (doc 03), da mesma forma, os advogados Marcos Roberto de Oliveira e Claudio Ribeiro Correia Neto, procuradores do Município do Brejo Grande (doc 05 a 10), foram cedidos ao Comitê de campanha da coligação o “Trabalho Continua”.

O Dr Marcos Roberto de Oliveira participou da referida reunião no Hotel Central (doc 04) e do ato de renúncia o Prefeito Municipal a reeleição (doc 11), prestando serviço a Coligação, porem, recebe dos cofres municipais.

O Dr. Claudio Ribeiro Correia Neto, é o responsável junto ao comitê eleitoral pelos processos Judiciais que deram causa a inelegibilidade do Geraldo Bila e Antonio Professor (doc. 12 a 13).

III – Do Direito
Os agentes públicos, entendidos estes como aqueles que não importam a natureza da investidura do servidor, mas se ele é ou não remunerado pelos cofres públicos. Se for, não pode ser cedido ou usado seus serviços de maneira desviada (Ac. no 4.246, de 24.5.2005, rel. Min. Luiz Carlos Madeira),  reza  § 1º do art. 73 da Lei 9.504/1997, vejamos:
Art. 73 (...)

(...)

 § 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta, ou fundacional.
O agente da infração é quem cede, quem é beneficiado, quem usa o servidor do Poder Executivo, não o servidor cedido ou usado, conforme reza inciso III, do art. 73, vejamos:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
 (...)
III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;

A configuração das condutas vedadas aos agentes públicos não depende da potencialidade lesiva de o ato influenciar o resultado do pleito, já que há presunção legal de que a prática dessas condutas tende a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, conforme Precedentes (Recurso na Representação nº 4251-09/DF; Relatora: Ministra Nancy Andrighi; j. 21 de março de 2012, unânime), Vale registrar que a Lei Complementar nº 135, de 2010 (Lei dos “Fichas Sujas”), incluiu o inciso XVI, no art. 22, da Lei Complementar 64/1990, com a seguinte redação:

XVI – para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam.
No caso de descumprimento do inciso III, art. 73 da referida lei, é a cassação do registro ou do diploma dos candidatos beneficiados, vejamos:

Art. 73 (...)

(...)

§ 5o  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009).
IV - Considerações finais

 

Entendemos que a busca da verdade deve ser incessante, ultrapassando o limite das provas requeridas ou apresentadas pelas partes, pois se lida no Judiciário eleitoral com a possibilidade de outorgar ou não uma parcela da soberania do Estado a determinados cidadãos. 

 

Com o entendimento, de que a verdade dos fatos deve emergir, sobressaindo da mais sorrateira e iníqua tentativa de burlar a lei é que requeremos, a realização, de algumas das diligências a seguir enumeradas:

1. Determinação para que compareçam em a esta Promotoria: Delcivan da Silva, brasileiro, casado, servidor público, CPF n° 780.582.602-15, residente e domiciliado Travessa Dom Pedro s/n Feirinha, Brejo Grande do Araguaia-Pa, CEP 68.521-000, a fim de que possam informar ao esta Promotoria os motivos de sua cessão ao Comitê eleitoral “O Trabalho Continua” e que possa declinar o nome de outros servidores municipais cedido ao referido comitê;  
2. Requisitar a prefeitura municipal cópias dos contratos de prestações de serviço dos Procuradores:  Marcos Roberto de Oliveira e Claudio Ribeiro Correia Neto.

V - Dos pedidos

 

Assim posto, requer, recebimento da presente representação e seu processamento, após, as diligencias requeridas, seja ajuizada a AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL, requerendo o cancelamento do Registro ou Diplomação dos Investigados, alem, responsabilizados civil, administrativas e criminalmente,

Termos em que

Pede Deferimento

Brejo Grande do Araguaia (PA), 9 de outubro de 2012.

José Nilson Lopes da Silva
CPF 365.159.732-68
Rol de Testemunhas:

1 - Edinalva Mendes de Souza, brasileira, servidora pública municipal, solteira, RG 2006310/SSP/PA e CPF 450.205.741-04, residente e domiciliada na Avenida Minas Gerais 170, Brejo Grande do Araguaia-Pa;
2 - Adalberto Lopes da Silva, brasileiro, solteiro, motorista, CPF 365.176.822-87, residente e domiciliado na Travessa Moacy Fernandes de Souza nº 229, Brejo Grande do Araguaia-Pa;

3 - Rosani Gomes de Oliveira, brasileira, casada, do lar, CPF n° 895.548.172-15, residente e domiciliado na Avenida Goiás, s/n, Brejo Grande do Araguaia-Pa, CEP 68521-000
